
.0111~11111' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE P/NDAMONNANGADA 
Procuradoria Jurídica 

LEI N2 3.068, de 17 de janeiro de 1995 

Doação de área á PARIZOTO-
ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇõES E 
COMERCIO LTDA , e dá outras 
provid&ncias. 

Francisco de Assis Vieira Filho, Prefeito 
Munícipal, faz saber que a Cãmara de Vereadores de 
ftndamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte lei: 
4 3. 

Artigo 1Ç- FICA o Poder Executivo autorizado 
~t4ar uma gleba de terra com área de 29.907,14 (vinte e nove mil 
novecentos e sete metros quadrados e quatorze decímetros 
•qUadrados) 	que será desmembrada de área maior constante da 
matricula 1.602, do Cart6rio Imobiliário desta Comarca e 
cadastrada no INCRA sob o n2 635.120.005.932-7, declarada de 
interesse social para fins de desapropriação, conforme Decreto n2. 
3.572, de 02/01/95, que assim se descreve: "O perímetro inicia-
* no ponto "A", distante 740,50m da Estrada Municipal do Burity, 

-situada na lateral direita da Avenida Júlio de Paula Claro 
(eentido cidade/Alcan),na divisa com a propriedade de Abelardo 
Alberto Monteiro; deste ponto segue rumo 78230'00" SE, em uma 

- 0,Stensão de 300,00m, confrontando com propriedade de Abelardo 
:Alberto Monteiro, até encontrar o ponto "B". Deste ponto, segue 

Me 0720020" 8W, numa extensão de 100,OOm, confrontando com 
'Propriedade de João de Deus Pinto Monteiro Filho e outros até 
encontrar o ponto "C". Deste ponto, segue rumo 78230'00" NW, numa 
extenso de 300,00m, confrontando com propriedade de Jogo de Deus 
Pinto Monteiro Filho e outros, até encontrar o ponto "D". Deste 
Ponto, segue rumo 0720020" NE, numa extensão de 	100,OOm, 
confrontando com a Avenida Júlio de Paula Claro, até encontrar o 
ponto "Aul ponto este que deu inicio a esta descricâo, encerrando 
a- área de 29.907,14m2 (vinte e nove mil, novecentos e sete metros 
quadrados e quatorze decímetros quadrados), pelo valor de R$ 
54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

41, 	wt, 
Artigo 2Q - A área descrita no artigo 

anterior será doada á Parizoto Administração ParticiPaçges e 
Comércio Ltda, co l 	lalidade de instalacao - de indústria no 
ramo de recuperaçã de metas no ferrosos com vistas à produ4o 
.de ligas secund;rias de fun_ição, fundamentalmente a base de 
cobre, latão, ma nésio e alum-  lio/silício, obra essa que deverá 

n.' prazo estabelecido pelo cronograma -físico- 
f4nanceiro de o. ras 	oh pena de se reverter ao •patrimr›njo 



Francisco de ssis Vieira Filho 
Prefeito Municipal 

,“.4( 
Ben dito Ru ns F- na es de Almeida 

Secrey.ario de P aneiamento 

Tania Maria Olive 	antas da Gama 
Assessora de 	ÇO Técnico 

Witnicipaí, Independentemente de indenização, a qualquer título e 
de qualquer providncia judicial ou extrajudicial. 

Artigo 3R - A empresa donatária fica 
:Obrigada a dar inicio às obras de implantação, no prazo máximo de 
'até 06 (seis) meses, a partir do início de vigência desta lei, 
devendo a indústria obedecer, sob pena de reversão, os prazos 
constantes do cronograma apresentado. 

Parágrafo único - A área a ser 
COnstruída de imediato será de 3.500 m2 (três mil e quinhentos 
metros quadrados). 

Artigo 42 - Da escritura de doação 
deverá constar c(:pia integral desta Lei, sendo que a doação far-
tei'-áde acordo com o que preceitua a Lei 112 2.456/90 e seu 
VéspeCtivo Decreto regulamentar, nR 3.417/93 e também o Decreto 
n2 3.553/94. 

Artigo 5R - As despesas decorrentes 
dettiflei correrão por conta de verbas pr6prias do orçamento. 

~data de sua publicação, revogadas 
• Pindamonhangaba, 7 de janeiro de 1.995. 

4# 	r 

(wonti,  

Pru,i 
encwIt; 
wx-tw15;: 
Pinte, 
Pont=-J, 
ÇOrfrç” 
f$01 .1 

ar*a 
quade 

Registrada , Publica 	na Procuradoria Jurídica, 
ethl17 de janeiro de 1.995. 

- Esta Lei entrará om vigor 
disposiçges em contrário. 
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